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As prim eiras idéias explícitas sobre re­
lações ecológicas nos vêm dos gregos e, 
no tra tado  de Hipócrates sobre “Ares, 
Águas e Lugares”, encontram -se os fun ­
damentos da Ecologia Médica.

Após a Idade Média, no início da Re­
nascença, as viagens de circumnavegação 
revelaram ao mundo culto europeu a  exis­
tência de anim ais, p lantas e homens es­
tranhos, vivendo em “hab ita ts” distintos 
daqueles conhecidos no Velho Mundo. Na­
turalistas viajantes acum ularam  descri­
ções, informações e dados novos que, libe­
rados das fantasias e triados convenien­
temente, passaram  a exigir a reformulação 
dos conceitos então vigentes sobre a orga­
nização do mundo anim al e vegetal e suas 
relações com o am biente.

O Renascim ento introduziu profundas 
reformas no pensam ento e na  metodolo­
gia de trabalho científico. A invenção do 
microscópio, no século XVII, perm itiu des­
cobrir e explorar o m undo m icrobiano. A 
teoria eelular, a síntese da m atéria orgâ­
nica e a  dem onstração, por Liebig e 
Wôhler, do papel da heterotrofia na  fisio- 
logia das plantas, e, em conseqüência, da 
adubação m ineral para a agricultura, pre­
pararam  o cam inho para  a revolução con­
ceituai que se processou no século XIX.

Na segunda m etade do século passado, 
Charles Darwin e Alfred Russel Wallace 
(15) anunciaram  os princípios fundam en­
tais que regem as relações recíprocas en­

tre  os organismos e o am biente e identi­
ficaram  os fatores responsáveis pelo equi­
líbrio n a tu ra l e pela evolução orgânica. 
Ambos tiveram  a atenção despertada para 
o problema pela leitura de um  ensaio es­
crito por M althus em 1789 (39,40). Thomas 
R. M althus foi um  dos pioneiros no cam ­
po da Demografia e da Biometria que, 
jun tam ente  com a Estatística, servem de 
base ao estudo da Dinâmica de Popula­
ções ou Autoecologia Numérica.

Competição, adaptação e seleção na tu­
ral em ergiram  como conceitos básicos de 
um sistem a na tu ra l e filosófico, cujas im ­
plicações foram  exploradas e desenvolvidas 
— e m uitas vezes destorcidas — por biólo­
gos, sociólogos, filósofos, teólogos, eco­
nom istas e políticos.

Divulgador das idéias de Darwin e W al­
lace, Ernest Haeckel considerava a adap­
tação e a hereditariedade como as duas 
grandes leis governantes da organização 
vital. E, em 1866, propôs o term o Ecologia 
para  designar o estudo das relações dos 
organismos com o am biente (32). Em sua 
“História da Criação” (33), entre as provas 
da validade da teoria de Darwin, cita:

“Uazcologie ou distribution géographi- 
que des organismes, la  Science de Pensem- 
ble des rapports des organismes avec le 
monde extérieur am biant, avec les condi- 
tion ; organiques et anorganiques de 1’éxis- 
tence; ce qu’on apelle Véconomie de la

* Professor A djunto , D epartam ento  de V ertebrados, M useu Nacional, U niversidade Federal do Rio de J a ­neiro; Professor de Ecologia do Curso de Pós G raduação em Doenças Infectuosas e Parasitárias da Faculdade de M edicina da m esm a U niversidade; D ireto r Executivo da Fundação  B rasileira p ara  a Con­servação da natu reza .
Recebido para  publicação em 15.3.1974.



236 Rev. Soc. Bras. Med. Trop. Vol. VIII — N* 4
nature, les mutuelles relations de tous les 
organismes, vivant en un  seul ‘et même 
lieu, leur adap tation  au  milieu qui les 
environne, leur transform ation par la 
lu tte pour vivre, sourtout, les phénomènes 
du parasitism e, etc. Précisém ent ces faits 
d ’économie de la n a tu re . . .  résu lten t né- 
cessairem ent des causes m écaniques. Ce 
sont des faits d ’adaptation .”

Os dois tipos fundam entais de in te ra ­
ções ecológicas: de organismos com o am ­
biente físico (ecotópicas) e de organis­
mos entre si (alelobióticas) serviram  de 
base às duas grandes teorias evolucionistas 
do século passado (4).

Lamarck (37, 38) foi autor da prim ei­
ra teoria, pioneiro em sugerir um m eca­
nismo na tu ra l para  explicar o fenômeno 
da evolução ou “transform ism o” — como 
se preferia dizer, na  época — e que adm i­
tia a herança das alterações orgânicas so­
máticas ou fenotípicas sofridas por in flu­
ência direta do am biente e em decorrência 
do uso ou não uso dos órgãos. Atribuia 
destacada im portância às influências me- 
sológicas — ecotópicas — especialmente 
sobre as p lantas e anim ais “inferiores”.

Darwin (15) propôs um a teoria coeren­
te e muito bem docum entada, que ressal­
tava, por outro lado, o papel das relações 
alelobióticas reguladas pela ação da sele­
ção natural, a qual seria o mecanismo fun­
dam ental e diretor da evolução orgânica. 
Admitiu, também, em certa  medida (mais 
enfaticam ente nas prim eiras edições da 
“Origem das Espécies”) a herança do tipo 
“lam arckiano”, influenciado que foi pela 
leitura da “Filosofia Zoológica” de La­
marck, quando, a bordo do veleiro Beagle, 
reunia as prim eiras notas e impressões 
para sua própria obra (4).

Darwin discutiu, em detalhe, o proble­
m a das adaptações interespecíficas e da 
competição intraespecífica, ao expandir 
sua teoria em obras posteriores.

Caberia a Mendel (45), cujas idéias só 
tiveram am pla divulgação após a “desco­
berta” e tradução de seu trabalho, a partir 
de 1900, reunir os dados experim entais que 
perm itiram  refu tar a  hipótese da herança 
de modificações somáticas, adap tativas ou 
não, e resumir, em duas leis, os princípios 
da hereditariedade.

Contudo, os estudos sobre as in fluên­
cias am bientais e as relações entre orga­

nismos prosseguiram  com êxito e deram 
origem à Ecologia m oderna. Na década de 
1920, paleontólogos, taxcnom istas e geneti- 
cistas reuniram  para  estabelecer as bases 
de um a nova teoria — “néodarw inista” da 
evolução, plasm ada nos mecanismos da he­
rança m endeliana e fundam entada na 
m oderna genética, na bioquímica e na  
biologia celular, que revelaram  a origem 
das variações. Admite a “teoria sin tética”, 
a seleção na tu ra l como mecanismo criador, 
que age através da seleção de fenótipos (e 
genótipos) m ais viáveis, levada a efeito pe­
los fatores do am biente físico e do meio 
biótico (16, 31, 35, 36, 42, 54, 56, 60, 63).

Em sua essência, tan to  a hipótese la- 
m arckista quanto a  de Darwin baseavam- 
-se na  ação decisiva do am biente: La­
marck, advogando a idéia da influência 
direta do meio físico como causa da va­
riação individual e específica e, portanto, 
da evolução dos organismos; Darwin e 
Wallace defendendo a prioridade da com­
petição e da seleção natural, sobre varia­
ções individuais e específicas, cuja ocor­
rência adm itiam  como postulado e sobre 
cuja origem não possuam idéia perfeita­
m ente definida.

Sucederam-se, em conseqüência, trab a ­
lhos sobre etologia e ecologia, a princípio 
com abordagem inform al, pouco metódica 
e m uito desordenada, descrevendo o con­
jun to  de fenômenos que foram, finalm en­
te, integrados em um campo científico au­
tônomo. Mimetismo, parasitism o, sinúsias, 
polinização cruzada e outros tipos de rela­
ções bióticas, que incluem a  antibiose e o 
amensalismo possuem um  denominador 
comum quando analisados do ponto de 
vista ecológico.

Darwin, Wallace, Bates, Pasteur e ou­
tros abriram  cam inho a  novas pesquisas e 
estabeleceram  a metodologia apropriada à 
ordenação das idéias num a nova linha de 
investigações.

O papel e a im portância das relações 
de competição e de cooperação na  Bios­
fera foram  logo reconhecidas, m as devido 
ao im pacto social das obras de Malthus, 
Darwin, Spencer e Wallace, a  “lu ta  pela 
vida” e a competição seletiva receberam 
mais atenção que as relações de coopera­
ção entre organismos (3, 22).

Com o início das investigações sobre 
dinâm ica e equilíbrio de populações sil­
vestres voltou-se a discutir a  prioridade
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dos fatores bióticos (competição, predação, 
parasitismo, amensalismo) e abióticos (cli­
ma) na estabilidade das comunidades. Na 
verdade, estão eles de ta l form a correla­
cionados que é difícil considerar isolada­
mente a  ação de cada um . Como sóe acon­
tecer, a razão encontra-se dividida entre 
os argum entos tíc3 defensores de am bas as 
hipóteses.

A idéia de associação biótica data  dos 
gregos, m as existiu, inform al e empírica, 
desde a m ais rem ota antiguidade, como 
existe entre índios e caçadores. Em sua 
concepção m oderna, foi form ulada n a  dé­
cada de 1830. Forbes (24, 25) foi o autor
da prim eira conceituação precisa de bio-
cenose e, em 1877, Mõbius (46) lançou os 
fundam entos da Ecologia contem porânea, 
ao descrever a  estru tu ra  e a  dinâm ica de 
um a comunidade de ostras. Em 1939, Cle- 
mens e Shelford (10) estabeleceram  o con­
ceito de bioma como um “organismo so­
cial”.

Schroter (56) propôs os term os auto- 
ecologia, em 1896 e sinecologia, em 1902, 
para designar os dois níveis de complexi­
dade em que se desenvolvem os fenômenos 
ecológicos: enquanto que o primeiro tra ta  
de populações de um a única espécie, o se­
gundo refere-se à  ecologia de comunidades 
e ao equilíbrio biológico dos ecosistemas. 
No nível individual, ecologia confunde-se 
com fisiologia, etologia, e psicologia. Se­
gundo C hapm an (11) “In  the  study of 
autoecology it is quite evident th a t  the 
work is bordering very closely on the field 
of physiology” . Esse autor, aliás, só re ­
conhece o estudo das comunidades como 
sendo verdadeiram ente ecológico.

Shelford (56) tinh a  opinião sem elhan­
te, porquanto definiu: “Ecology is th a t 
branch of general physiology which deals 
with the  organism  as a whole, w ith its 
general life processes as distingu^hed from 
the more special physiology of the  organs, 
and which also considers the  organism 
with particu lar reference to  its usual envi- 
ronm en t.”

Na verdade, exprim iram  ambos os au ­
tores citados a idéia de que o funciona­
m ento ou fisiologia de órgãos, organismos 
ou populações merecem um  lugar de des­

taque e têm  m uito em comum como fenô­
menos biológicos.

Entretanto , na  escala de complexidade 
dos níveis de integração, os órgãos são um 
degrau interm ediário e as populaçõos, sub­
divisão das comunidades e não têm  exis­
tência independente, de vez que nenhum, 
organismo vive isolado.

A comunidade biótica ou biota é a uni­
dade funcional no nível do ecosistema, 
isto é, da Sinecologia (*).

Toda comunidade estru tura-se em n í­
veis tróficos, cujo núm ero é limitado pela 
perda de energia considerável que se veri­
fica na  passagem de um nível a outro. Na 
base do sistema estão os organismos clo- 
rofilados, que fixam  energia solar e sin­
tetizam  compostos orgânicos a partir de 
elementos m inerais do substrato, por fotos- 
síntese; em sucessão vertical estratificam - 
-se os organismos fitófagos (microorganis­
mos, vertebrados e invertebrados erbívo- 
ros e p lantas parasitas aclorofiladas), os 
pequenos carnívoros (incluindo os insetí­
voros, vertebrados e invertebrados que se 
alim entam  de proteína anim al, caçando a 
presa), os grandes predadores e os para- 
sitos; ao lado, os saprófitos ou decompo- 
sitores, que fazem re to rnar ao substrato, 
desagregada em seus radicais inorgânicos, 
a m atéria orgânica m orta, para  reiniciar- 
-se o riclo que constitui a teia da vida.

Produtores e consumidores, anim ais e 
plantas, macro e microrganismos, comps- 
tem  e cooperam direta ou indiretam ente 
no processo de exploração dos distintos 
nichos ecológicos — que são as oportuni­
dades abertas à  sua existência, dentro da 
estru tura trófica (* *).

Numa comunidade, para  que o sistema 
de transferência de nu trientes e transfor­
m ação de energia se m antenha, devem-se 
preservar os nichos, não im porta que es­
pécie (ou ta xa ) os ocupem. Dessa forma, 
se queremos elim inar um a espécie que nos 
causa problemas sanitários ou econômicos, 
devemos procurar a lte ra r o ecossistema, a 
fim de fazer desaparecer o nicho que ex­
plora — ou então, ten ta r substituí-lo por 
outra, inócua, após reduzir seu número.

O fenômeno do vicarismo fundam enta- 
-se nesse fato, isto é, na  'equivalência eco­
lógica, que perm ite a  espécies muito dis-

* O deme co n stitu i a un idade no  nível social, populacional ou da Autoecologia (9, 29, 35).
** M uitos au to res confundem  nicho  com microhabitat. Nicho é funcional, enq uan to  m icro hab ita t é espacial ou es tru tu ra l (21). . , . •
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tin tas ocuparem um  mesmo nicho, em re­
giões diferentes (20, 43).

A competição, que pode ser interespe- 
cífica ou Intraespecífica, reveste-se de for­
m as várias, nem  sempre ativas e de ime­
diato apercebidas por nós, nem  dram áti­
cas como o term o sugere. Pode traduzir- 
-se na  taxa de reprodução diferencial, na  
taxa de reposição, no amensalismo e an ti-  
biose, na  preferência alim entar, n a  taxa 
de metabolização diferencial, na  valência 
ecológica, na  disputa de locais para  abrigo 
e no com portam ento territo rial.

Fischer (23), W right (68), D’Ancona 
(13) e outros dedicaram -se a investigar os 
aspectos m atem áticos da seleção natural, 
dem onstrando que pequenas vantagens se- 
ietivas podem resu ltar na  sobrevivência de 
um a população e no desaparecim ento de 
o u tra .

A cooperação resu lta  em que podem 
advir de associações de tipos vários, que 
vão desde o frouxo grupam ento acidental 
ou agregado ocasional ou tem porário de 
indivíduos independentes ou pertencentes 
a espécies distintas, à organização fam i­
liar, com a transm issão de 'elementos cul­
turais adquiridos, e à  coexistência neces­
sária e indispensável dos simbiontes es­
tritos (3, 22, 53).

Ao sistema de transferência e circula­
ção de nu trientes e de transform ação de 
energia, aberto do ponto de vista term o­
dinâmico, autorregulável ou homeostático, 
e relativam ente estável no tempo, fruto da 
evolução biogeodinâmica do Terra, dá-se 
o nome de ecossistema ou biogeocenose 
(65).

O funcionam ento de um  ecossistema 
pode ser estudado em um a floresta, em 
um tronco apodrecido, em um  cupinzeiro, 
em um lago ou 'em um aquário (26). Do 
mesmo modo, o corpo de cada anim al abri­
ga um a microbiota comensal, simbionte e 
parasita e constitui um  ecossistema (12, 17, 
18, 19, 41, 54).

A idéia da dualidade microcosmo/ma- 
crocosmo foi introduzida na  filosofia oci­
dental por Alcmeon de Crota (500 A .C .) 
e incorporada aos sistem as das Escolas P i- 
tagórica, Atomística e Epicurista.

Singer (59), discutindo as influências 
orientais no pensam ento ocidental, registra 
que o judeu Donolo dedicou-se ao estudo

dos conhecimentos árabes, quando prisio­
neiro dos sarracenos e, em seu “Livro da 
Criação”, publicado em 946, desenvolveu a 
“an tiga  doutrina encontrada no Timaeus, 
(de P latão), de macrocosmo e microcosmo 
ou paralelism o entre o meio exterior da 
natureza  e o meio in terior do corpo hum a­
no, idéia m uito popular entre os autores 
árabes”.

Seneca, Alberto Magno, Paracelso, Ro­
berto Boyle, Leibnitz, Harvey Oken, Goethe 
e muitos outros foram  seus adeptos.

Nos ecossistemas, essa concepção dua- 
lista é real. Em um  bioma como a savana, 
o macroclima condiciona a existência de 
comunidades próprias ou características; 
em cada biótopo, o mesoclima cria condi­
ções particulares e nos m icrohabitates, o 
microclima faz o mesmo. Um cupinzeiro 
constitui um  pequeno m undo à parte, on­
de cupins e seus comensais exógenos com­
partilham  das condições específicas de 
tem peratura, umidade, ilum inação preva­
lentes, e alí cooperam e competem em um 
microecossistema independente, em boa 
medida, daquele do biótopo em que se si­
tua, no meio da savana.

Dessa m aneira form am -se ecossistemas 
dentro de ecossistemas, como círculos den­
tro de círculos (28, 51, 64).

Do mesmo modo, o corpo de um ani­
m al oferece m icrohabitates especiais, com 
microclismas próprios, onde vivem micro­
organismos saprófitos, simbiontes, comen­
sais, parasitos, os quais constituem  a mi­
crobiota individual.

O estudo da distribuição geográfica e 
ecológica dessas comunidades é complica­
do pelo fato  de term os que levar em conta 
os padrões biogeográficos da Biosfera e 
padrões microgeográficos dentro  do habi­
ta t, isto é, do corpo do hospedeiro que as 
abriga. Sua distribuição geográfica é in ­
fluenciada pela dos hospedeiros e a his­
tória paleogeográfica de ambos está  in ti­
m am ente relacionada (46). É essa histó­
ria  que determ ina o grau de endemismo 
ou cosmopolitismo da espécie (***).

Dubos (17, 19) considera como parte  da 
microbiota indígena:

a) microorganismos simbiontes, que evo­
luíram  no hospedeiro e que recebem a 
designicação de autóctones por essa razão.

H ershkovitz (34) assinala que endêmico não  deve ser empregado para  taxa de categoria in ferio r a es­pécie, como seja  a  um  dem e ou  população local. Assim é vedado seu uso em term os de m icrohabitates.
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b) microorganismos que podem estabe­

lecer-se em diferentes tecidos e viver em 
saprofitismo ou comensalismo e que podem, 
sob certas circunstâncias, m ostrar-se pa­
togênicos.

c) microorganismos presentes na  m aio­
ria dos indivíduos que habitam  um a região 
ou localidade e que constituem  a micro- 
biota normal. E ntre estes, pode haver 
patógenos corrio acontece com o Plasmodium  
em certas partes da África e Nova Guiné, 
e com vírus respiratórios, nas grandes ci­
dades. A “diarréia dos v iajan tes” é provo­
cada pela modificação da m icrobiota no r­
m al.

A distinção entre os componentes dos 
grupos a e b não é fácil de se fazer e m es­
mo os simbiontes podem m ostrar-se pa to ­
gênicos, em certas situações.

O local ou região em que se originou e 
evoluiu um  taxon (centro de origem) con­
tribui p a ra  determ inar a  região ou local 
que hab ita . Mas suas exigências ecológicas 
fazem o mesmo. Assim, um paleontólogo e 
um ecólogo podem utilizar a  mesma term i­
nologia m as com sentidos distintos.

Simpson (61) define nativo  como sen­
do o grupo ou taxon que vive natu ralm en­
te em um a região, e não por introdução 
proposital ou acidental; e autóctone  como 
aquele que se originou, por evolução, na 
região em que vive — conceitos esses ado­
tados por Dubos.

Mas Hershkovitz (34) sinonimiza na ­
tivo, autóctone e indígena  com o sentido 
de autóctone de Simpson.

Dada a  dificuldade de se determ inar 
tan to  o hospedeiro como o m icrohabitat 
em que se originaram  comensais, parasitos 
e simbiontes que nos interessam , deve-se 
restring ir o uso de autóctone aos casos evi­
dentes em que a especificidade e o grau 
de adaptação ao hospedeiro indiquem a 
origem evolutiva de um  taxon de m icroor­
ganismos. Pode-se adm itir que simbiontes 
estritos e parasitos profundam ente modi­
ficados tenham  sofrido longo processo de 
adaptação ao hospedeiro, m as nem  sempre 
é fácil reconhecer o grau  de evolução da 
associação. Não se pode ignorar a  possibili­
dade de substituição de um simbionte por 
um  vicariante, que se aproveita de um  n i­
cho ecológico ocasionalmente vazio.

Indígena  e nativo  devem ser considera­
dos sinônimos: traduzem  o grau de in ti­

midade da adaptação da microbiota ao 
hospedeiro.

Em term os de microgeografia, Hershko­
vitz (34) cham a de regionalista um taxon 
nativo em um a região, à  qual pode estar 
confinado (endêmico) ou de onde partiu  
para invadir e colonizar ou tra área, geral­
m ente contigua (excurren te). Em termos 
de microgeografia, vedado o uso de endê­
mico para  unidades taxonôm icas infraes- 
pecíficas, e levando em consideração que a 
localização ou ubiquidade de um  m icroor­
ganismo no hospedeiro depende da espécie 
deste, podemos utilizar os termos euriético 
pa ra  os microbiontes ubíquos ou não em 
termos de microclima e estenoecio para os 
lim ites.

Aparelho digestório, aparelho circulató ­
rio, tra to  respiratório, dobras da epiderme 
constituem  alguns dos m icrohabitates prin­
cipais, nos vertebrados, e abrigam  comuni­
dades características, cujas estru turas re­
petem  as dos ecossistemas externos e cuja 
dinâm ica depende de fatortes ecológicos 
sem elhantes aos que condicionam os gran­
des biomas: tem peratura, luz, umidade, 
pH, velocidade de fluxo, tensão osmótica, 
gravidade, que variam  em escala milimé­
trica  ou m icrom étrica no corpo do hospe­
deiro.

Essas microbiotas ou microcomunidades 
podem sofrer desequilíbrios em virtude de 
alterações que se verificam nas condições 
“am bientais”, isto é, do corpo que as abri­
ga; podem sofrer a competição de espé­
cies im igrantes ou excurrentes ( exógenas) 
ou terem  seu equilíbrio comprometido pela 
extinção ou redução das populações de cer­
tos componentes da microbiota individual, 
com reflexos no equilíbrio ecotópico, que 
desencadeia efeitos fisiológicos recíprocos. 
O uso de antibióticos, raios X e corticoste- 
roides provoca tais resultados. Segundo 
Alexander “There is little  doubt th a t  num e- 
rous pathogen flare-ups occur in direct 
response to  a  lowering of the  body’s de- 
fense m echanism s, bu t it  is likey, too, th a t 
the  cause is frequently a disturbance in 
the  balance among the indigenous micro- 
bial populations. ”

Bactérias como Escherichia, Alcaligenes, 
Proteus, Pseudomonas, Staphylococus e as 
do grupo Klebsiella-Aerobacter não eram 
consideradas particularm ente patogênicas 
an tes da era dos antibióticos e hoje pro­
vocam bacterem ias e infecções clínicas em



240 Rev. Soc. Bras. Med. Trop. Vai. VIII ^ N » 4
pacientes submetidos a tra tam entos com 
antibióticos.

A patogênese não constitui um  atributo, 
m as um a circunstância. Depende da es­
pécie do hospedeiro, isto é, de respostas 
específicas dos diferentes hospedeiros a 
um mesmo parasito, de fatores m om entâ­
neos como o stress, de condições do micro- 
biótopo que o microorganismo invade ou 
ocupa, como no caso da febre reum ática, 
de meningoencefalites, de tuberculoses, ou 
de certos tecidos onde o invasor se m ulti­
plica ou enquista, e, ainda, da ação inibl- 
dora ou modificadora (fagos, p .ex .)  de 
outros m icroorganism os.

Deve-se no tar que as definições de pa- 
rasitismo e de associações m utualísticas 
que levam em conta possíveis benefícios 
ou prejuízos causados aos hospedeiros ou 
parceiros, pecam pela base. Os conceitos 
de bom e mau  são hum anos e morais e 
variam  com o lugar, a  época e a ocasião. 
Além disso, na  natureza não existe bem 
ou mal intrínsecos. O parasito ou preda­
dor que funciona como agente de controle 
demográfico de um a população de hospe­
deiros ou presas sacrifica certos indivíduos, 
mas contribui para  assegurar a sobrevi­
vência da população em boas condições 
sanitárias e em equilíbrio com os recursos 
tróficos e espaciais da área. Como res­
salta Stallones (62), a assistência médica 
individual tem, n a  m aioria dos casos, pou­
ca relação com a m elhoria das condições 
de saúde pública. Além disso, cria certos 
problemas sociais como a preservação de 
gens deletérios, aum ento da incidência de 
certas enfermidades da velhice, e proble­
mas relativos à superpopulação.

O estudo das microcomunidades indivi­
duais obedece aos mesmos princípios que 
regem o das comunidades exógenas. Os 
desequilíbrios que afetam  as condições sa­
nitárias desses microorganismos são objeto 
de investigação de um a “microepizootiolo- 
gia” . Como acarretam  alterações no “am ­
biente” ou hospedeiro, podemos usar o te r ­
mo jnicroepidemiologia ou autoepidemiolo- 
gia, quando a  preocupação fundam ental é 
focalizada em sua ecologia.

A Patologia pode ser estudada em todos 
os níveis de complexidade biológica: o his- 
topatologista preocupa-se com as a lte ra ­

ções que se verificam nos níveis celular e 
orgânico; o clínico no nível organism al ou 
individual; o médico previdenciário faz 
medicina social e ocupacional, 'e o epide- 
miólogo cuida dos problemas m édico-sani- 
tários ao nível do ecossistema, isto é, da 
ecologia m édico-sanitária (****).

Sob o título de “Ecologia das doenças” 
dois aspectos distintos devem ser conside­
rados separadam ente, m as são, em geral, 
confundidos. Em prim eiro lugar, pode-se 
estudar a autoecolcgia dos agentes: seu 
ciclo biológico, suas exigências em termos 
de condições am biente, seus ritmos, seu 
com portam ento. Em segundo lugar, pode­
mos pesquisar a  ecologia da transmissão, 
o que envolve a investigação das relações 
parasito/hospedeiro e dos fatores que con­
tribuem  para  a infecção daquele, incluin­
do contingências sócio-econômicas e outras.

Exemplificando, podemos estudar o com­
portam ento ecológico das filárias, seu 
ciclo cincadiano e os fatores que o con­
dicionam. Por outro lado, em termos de 
sinecologia, investigamos o complexo de 
relações dos hospedeiros com os mosquitos 
transm issores. O estudo da ecologia da 
peste envolve, por um  lado, a investigação 
da autoecologia de pulgas, de roedores e 
de bactérias, por outro, das condições re­
sultantes da associação dos três, nos dis­
tintos biótopos onde se encontram  juntos, 
dentro  das respectivas áreas de distri­
buição geográfica. Assim, em alguns lu­
gares a peste se m anifesta como um pro­
blema urbano, em outros é ruderal e pode 
ser, em certas áreas, um problema ocupa­
cional .

Elton foi um dos pioneiros na  pesquisa 
dos aspectos ecológicos das epizootias e 
epidemias e, em Golvan e Roux (30), en­
contram os exemplo recente de trabalho 
meticuloso e detalhado nesse campo espe­
cializado da Ecologia.

A Ecologia Médica é um a disciplina jo­
vem, apesar de te r suas raízes m ergulha­
das n a  escola de Cós.

Sua prem issa básica é a homeostase 
am biente, onde o equilíbrio n a tu ra l depen­
de de um  sincretism o ecológico e a  saúde 
traduz o ponto de equilíbrio: esta resulta, 
portanto, de um  ajuste homeostático do 
organismo com o meio em que vive.

****' Nó caso de parasitoses e infecções, pode-se fa lar em  sinecologia m édico-sanitária . No caso de doen­ças não infecciosas, em autoecologia m édico-sanitária . * .
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Para  os ecólogos, infecção é um  aspec­

to particu lar dos fenômenos da alelobiose e 
da ecobiose («****) quando envolvem m i­
croorganismos e m acroorganism os. Resul­
ta  da ocupação de um m icrohabitate em um 
organismo hospedeiro por um m icroorga­
nismo invasor ou colonizador, o que explica 
a presença ocasional de microorganismos 
de vida livre no corpo de hospedeiros for­
tuitos. As relações entre eles podem ser 
hcrm ônicas ou desarmônicas, conforme o 
local de entrada, o inóculo, a virulência do 
invasor, a resistência orgânica e o estado 
de stress ou tensão do hospedeiro (que 
pode autoagredir-se), as reações de outros 
elementos da m icrobiota já  instalados, e 
de circunstâncias diversas ou fatores que 
atuam  no m acroam biente e nos m icrohabi- 
tan tes do organrm o.

Dependendo do grau de especificidade 
parasitária  (52) e das relações entre hos­
pedeiro e parasito, o resultado pode ser 
variável.

A Geografia Médica pode ser estudada, 
igualmente, na escala do macrocosmo e do 
microcosmo.

A coincidência de certos padrões bio- 
geográficos com os de ocorrência de algu­
mas zoonoses levou à  teoria da focaliza- 
ção: esta nada mais é que a tradução, em 
termos m édico-sanitários ou epidemioló- 
gicos dos conceitos de biogeografia ecóló- 
gica desenvolvidos no último século- Pav- 
lovsky formulou, em 1939, a teoria da ni- 
dalidade n a tu ra l das zoonoses, em termos 
de biocenoses (50). Segundo Galuzo (27) 
“O nascim ento da teoria da nidalidade n a ­
tu ral de doenças é um a prova da fecundi- 
dade do terreno entre dois campos ou dis­
ciplinas científicas — um a área onde, co­
mo sucede entre dois polos elétricos, uma 
fagulha ilum ina um ncvo cam inho.” G a­
luzo cita Pavlovsky, que afirm a que o pro­
blema das zoonoses deve ser “investigado 
à  base de pesquisas zoológicas, parasitoló- 
gicas, com binadas com projetos de n a tu re ­
za microbiológica e com a participação de 
epidemiólogos”, o que a  Organização M un­
dial de Saúde recomendou, para os estu­
dos no campo da peste (49).

Como sucedeu com a Biogeografia 
em seus primórdios, o estudo da microdis-

tribuição e da ecologia de parasitos, em 
relação aos hospedeiros é dificultado pela 
fa lta  de dados e observações precisos (2).

Antes do desenvolvimento da teoria mo­
derna da evolução orgânica, que atribuiu 
im portância capital ao isolamento geo­
gráfico como fator de especiação (42, 61), 
pouca atenção era dada à  procedência exa­
ta  de espécimes coletados para estudos 
sistemáticos. Wallace e Agassiz inaugura­
ram  um a nova era: Agassiz, fixista, pa ra ­
doxalmente contribuiu para  o esclareci­
m ento de m uitos pontos obscuros da teo­
ria evolucionista (5). Em 1865, a bordo do 
navio que trouxe os membros de sua ex­
pedição ao Brasil (1), traçou os rumos das 
pesquisas zoogeográficas que deveriam ser 
desenvolvidas, ao ressaltar: “Quando se co­
nheciam  menos coisas sobre as plantas e 
os anim ais, a descoberta de um a nova es­
pécie era um  objetivo im portante. Levou- 
-se tão longe essa investigação que, hoje, 
é quase a menos útil que se pode fazer. . .  
Devemos in teressar-nos de preferência pe­
las relações fundam entais que existem en ­
tre  os seres; as espécies novas que encon­
trarm os só terão im portância com a con­
dição de lançar um pouco de luz sobre a 
distribuição e a lim itação dos diferentes 
gêneros e famílias, seus laços comuns e suas 
relações com o am biente físico onde vi­
vem . . .  O nosso prim eiro passo nessas 
questões deve ser determ inar exatam ente 
a distribuição geográfica das p lantas e an i­
m ais a tu a is . . .  C inqüenta anos atrás, pre­
cisar exatam ente o local donde um  dado 
anim al provinha parecia um a coisa abso­
lu tam ente sem im portância para  a história 
na tu ra l desse anim al, um a vez que ainda 
não se percebia a im portância disso para a 
descoberta de sua origem. Dizer que um 
peixe provinha da América do Sul era en­
tão  tido como suficiente, e especificar se 
vinha do Brasil ou do P rata , de São F ran ­
cisco ou do Amazonas, parecia um luxo 
para  o observador... Tais indicações são 
por demais vagas para o fim que temos em 
vista. Nosso trabalho exige m uito mais 
precisão.”

Crompton (12), ao estudar a distribui­
ção microgeográfica de helm intos parasi-

***** Alelobiose é o te rm o  usado por Mello Leitão (44) p ara  designar as relações en tre  espécies. Eco­biose foi proposto por Huxley (35) p ara  designar adap tação  a  um  modo de vida p articu la r ou nicho. Em grande extensão, am bos os term os são sinônim os porém, em certos casos, existe d ife­rença em especial rio que tcoa aos produtores p rim ários oU vegetais cloroflladòs-
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tos do tra to  alim entar de vertebrados, 
transpôs para  a  escala microcósmica os 
problemas da biogeografia ecológica. Re­
feriu-se a  um  estudo pioneiro de Neu- 
m ann (48) que reconhecia, em 1892., que: 
“De ces divers groupes, il en est dont les 
réprésentants sont localisés presque ab- 
solutem ent dans  un com partim ent déter- 
miné de 1’appareil d igestif.” E, 'em segui­
da, com enta que “D esafortunadam ente, 
muitos helm intologistas têm  ignorado o 
significado dessa generalização e a  ecolo­
gia dos helm intos tem  sido descurada. 
Além disso, realizam -se estudos de helm in­
tos in vitro, sem o equivalente aos cuida­
dos adotados em observações de campo,
como base para a experim entação ___ O
conhecimento exato da distribuição dos 
helm intos (no tra to  alim entar dos verte­
brados) deverá proporcionar m elhor com­
preensão dos fatores que afetam  a densi­
dade populacional, nutrição, crescimento, 
reprodução e outros aspectos de sua biolo­
gia. . . .  Descrição exata dos sítios ocupa­
dos por helm intos são fundam entais para  
a nossa compreensão de sua ecologia. No 
passado, m uitos taxonom istas assinalavam  
a localização de um  helm into como “in ­
testino”, a despeito das instruções de 
Barun e Lühe (8) que afirm avam  que 
m uitas espécies localizam-se em seções 
particulares do intestino delgado e que a 
distribuição indistin ta  da m esma espécie 
ao longo de toda a  extensão do intestino 
delgado é raram ente verificada em hospe­
deiros m ortos recentem ente. Alguns au­
tores responsáveis por descrições inacura- 
das receberam  m aterial já  fixado, retirado 
do hospedeiro, porém investigadores fu tu ­
ros que coletam  espécimes pessoalmente, 
devem realizar descrições cuidadosas. In ­
formação sobre sítios (microbiótopos) n u n ­
ca será conseguida se o in testino delgado é 
“expremido e esvasiado, e seu conteúdo la ­
vado e recolhido em  um  recipiente”, como 
apresentado em estudo m uito recente, pu­
blicado sobre 154 hospedeiros. Ideal seria 
incluir as seguintes informações, além dos 
detalhes sobre idade e sexo do hospideiro: 
1) distribuição linear do parasito; 2) dis­
tribuição radial do parasito; 3) tempo de­
corrido entre  a m orte do hospedeiro e a 
coleta do parasito; 4)) hora em que a co­
leta foi realizada; 5) o estádio da digestão 
em progresso no m om ento da morte do 
hospedeiro; 6) a  estação do ano quando os

parasitos foram  colhidos; 7) o estádio re­
produtivo do parasito; 8) detalhes sobre a 
carga parasitá ria  e outros parasitos pre­
sentes no tra to  alim entar do hospedeiro. 
Não se devem fazer descrições e generali­
zações à  base de poucos parasitos e poucos 
hospedeiros.

Existe, assim, um largo campo aberto à 
investigação: a ecologia das biocenoses que 
os anim ais abrigam  e as interrelações des­
sas comunidades endógenas com o hospe­
deiro.

Vimos, de passagem, que sob certas cir­
cunstâncias verificam-se desequilíbrios en­
tre  parasitos ou “agentes infectuosos”, e o 
organismo hospedeiro. Esses desequilíbrios 
produzem sintom as característicos, que são 
devidos ora à ação de toxinas produzidas 
pelos microorganismos, ora à  própria res­
posta do hospedeiro, em auto-agressão.

Tais sintomas, quando clinicamente de- 
tectáveis, caracterizam  as doenças infec- 
tuosas e parasitárias. E ntretanto , os limi­
tes entre o estado de infecção subclínica 
ou inaparente  e o de enfermidade decla­
rada são convencionais e dependem das 
facilidades de diagnóstico à  disposição.

À m edida que o conhecimento do com­
portam ento da infecção progride e o arse­
nal d'e instrum entos e drogas se aperfei­
çoa, m ais refinado, seguro e precoce torna- 
-se o diagnóstico e novos padrões são es­
tabelecidos para  tra tam ento .

P ara  o ecólogo, a  doença é qualquer 
alteração morfológica ou funcional que 
compromete a  sobrevivência de um  indi­
víduo em seu am biente n a tu ra l.

P ara  o clínico, a  infecção só interessa 
quando pode ser detectada pelos métodos 
diagnósticos correntes. Mas para  o gene- 
ticista aplicado, o san ita ris ta  e o epide- 
miólogo, que laboram  no nível social ou no 
do ecossistema, o portador inaparente  é 
m ais im portante e o paciente declarado 
está fora de sua jurisdição, a  não ser co­
mo dado estatístico e indicador. Para o 
ecólogo, o doente não im porta, m as sim a 
doença como um  sintom a de desequilí­
brio no ecossistema.

Do ponto de vista evolutivo, admite-se 
que a  infecção parasitá ria  origina-se da 
colonização de um  m icrohabitat, no corpo 
de um  anim al, por organismos de vida 
livre, que encontram  alí condições seme­
lhantes às de seu h ab ita t norm al. As con­
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dições finais são o comensalismo e a sim­
biose sensu strictu  (******).

P ara Alexander (2), “Infectious disease 
represents a category of population/envi- 
ronm ent in teractions involving a host plus 
a microorganism w ith  the  potential for 
both colonization and  pathogenesis.”

Do ponto de vista ecológico, a condição 
de endem ia indica um a faixa de equilíbrio, 
enquanto que a  epidemia (e epizootia) t r a ­
duz perturbações n a  homeostase da bio- 
geooenose.

Um século após o início da era inaugu­
rada por Pasteur e Koch podemos avaliar, 
com m ais segurança, o im pacto causado 
pela comprovação da teoria da origem mi- 
crobiana das infecções.

Como conseqüência im ediatam ente po­
sitiva, contamos o nascim ento >e evolução 
vertiginosa das disciplinas microbiológicas, 
as quais pouco teriam  progredido se in te ­
ressadas apenas no estudo acadêmico ou 
fundam ental do m undo m icrobiano. Im ­
pulsionadas pelo interesse im ediato e pelas 
perspectivas de aplicação a problemas de 
suma im portância individual, social e eco­
nômica, as pesquisas na área  da microbio- 
logia médica, veterinária, agrícola e in ­
dustrial avançaram  de m aneira notável, 
dominando o panoram a científico do final 
do século passado e do início do século 
XX. A investigação dos “agentes causais” 
passou a  ser considerada a m eta priori­
tá ria  da medicina, em todos os seus n í­
veis. O aprim oram ento das técnicas de la ­
boratório reverteu em proveito da  pes­
quisa, que se ampliou em extensão e es­
copo. A m edicina como arte passou a so­
frer competição por parte  da ciência m é­
dica: a a rte  de curar cedeu, pouco a pouco, 
lugar à  técnica de diagnosticar e à segu­
rança e precisão no prescrever, graças ao 
auxílio do laboratório.

Após a  Prim eira G uerra Mundial, os 
problemas de epidemiologia propuseram  
novos desafios aos pesquisadores e adm i­
nistradores. A Segunda G uerra Mundial 
tornou esses desafios em dem andas’ urgen­
tes. As revoluções sociais que se iniciaram  
traziam  revelações desconcertantes. As 
transform ações provocadas pela facilidade 
de comunicação e transporte, que culmi­
naria  na  panm ixia potencial da “aldeia

global” expôs novos problemas cruciais, que 
não podiam ser reduzidos à  simplicidade da 
proveta, da placa de petri e do microscópio.

E ntre a solução ou inform ação teórica 
e a aplicação prática, em escala mundial 
ou, mesmo, continental ou nacional, vai 
grande distância e a  descoberta ou inven­
ção de métodos capazes de perm itir-nos 
a tu ar na  escala que possibilite prevenir ou 
controlar um a epizootia ou epidemia vale 
tan to  (às vezes mais) que a descoberta de 
seu agente etiológico.

Os problemas de superpopulação, de 
aum ento do contingente de enfermidades 
gerontológicas e de preservação de gens 
deletérios exigem a tom ada de posições 
novas. Por outro lado, a assistência indi­
vidual não garante a  saúde pública (62) e 
acarreta  maiores responsabilidades sociais.

Pouco a pouco firm a-se a idéia de que 
a teoria da agência causai, determinística, 
é sim plista e reducion ista.

D urante a Segunda Guerra Mundial, as 
pesquisas sobre a 'epidemiologia do tifo, da 
tuberculose e da m alária vieram m ostrar 
a im portância da investigação dos comple­
xos causais ou complexos ãe relações eco­
lógicas como base dos program as de vigi­
lância e controle de problemas médico- 
-san itários. As pesquisas sobre zoonoses 
deram  m aior ênfase à  componente am ­
biental. A evolução da Ecologia trouxe 
novos elementos conceituais para  esclare­
cer dúvidas e colocar um a nova problemá­
tica em foco.

Em parte, foi a  fragm entação das espe­
cialidades, com partim entando, por força 
da necessidade de especialização profis­
sional, os cursos de formação, o responsá­
vel pela evolução divergente ou paralela 
das ciências biológicas e biomédicas.

A reintegração de conceitos desenvolvi­
dos isoladam ente e a  aplicação recíproca 
de metodologia e técnica sempre foi fonte 
de progresso súbito. Mas Clemens e Shel­
ford (10) advertem  que “students of eco- 
logy will continue to be tra ined  primarily 
as botanists, zoologists, sociologists, or eco- 
nom ists for some time to come — presu- 
mably indeed as long as University de- 
partm en ts are organized on the present 
basis .”

****** Neste trab a lh o  náo discutim os problem as de parasitism o em vegetais, m as os princípios bio- ecológicos básicos são sem elhantes.
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Ao mesmo tempo, a investigação da 

ecologia das doenças deve ser feita de m a­
neira a perm itir form ar um a imagem da 
complexidade dos processos envolvidos e 
das condições de sua ocorrência; para  isso 
é necessário conhecer o com portam ento, a

dinâm ica e as relações dos diversos com­
ponentes das biocenoses e patocenoses, 
quando èm equilíbrio, pa ra  podermos iso­
la r os fatores condicionantes dos desequi­
líbrios que traduzem  a doença, a epidemia 
e a epizootia.
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